
Continuação
Posição em 31 de dezembro de 2022

Valor justo - R$ mil
Instrumentos financeiros derivativos Ativo Passivo Líquido
Contratos a termo - commodities 3.921 3.921
Contratos a termo - NDF e swaps 1.613 1.778 (165)

5.534 1.778 3.756
Posição em 31 de dezembro de 2021

Valor justo - R$ mil
Instrumentos financeiros derivativos Ativo Passivo Líquido
Contratos a termo - commodities 6.917 1.537 5.380
Contratos a termo - NDF e swaps 400 989 (590)

7.317 2.526 4.790
23.4. Análise de sensibilidade: Projeções foram realizadas para fins de análise de 
sensibilidade das posições existentes em 31 de dezembro de 2021 para os seguintes 
riscos de mercado: preço das commodities e taxas cambiais. Como cenários projeta-
dos foram adotadas as cotações e valores já reconhecidos contabilmente. Para os ce-
nários “Cenário 1” (provável), “Cenário 2” (possível) e “Cenário 3” (remoto), utilizou-se 
variações de 5%, 25% e 50% respectivamente, variações essas definidas com base 
no histórico de mercado e nas projeções realizadas pela Companhia em relação às 
exposições assumidas. Abaixo, demonstramos os reflexos financeiros para cada risco.
(a) Variações nos preços das commodities:
Saldos em 31 de dezembro de 2022

Aumento

Produto
Mil 

sacas Posição
Risco 
Atual

Mercado 
Atual

Provável 
5%

Possível 
25%

Remota 
50%

Cotação Efeito Efeito Efeito
Soja 261 Venda 47.946 184 (2.397) (11.987) (23,973)
Milho 47 Venda 4.027 85 (201) (1.007) (2,014)

(2.599) (12.993) (25.987)
Saldos em 31 de dezembro de 2021

Aumento

Produto
Mil 

sacas Posição
Risco 
Atual

Mercado 
Atual

Provável 
5%

Possível 
25%

Remota 
50%

Cotação Efeito Efeito Efeito
Soja 3 Compra 474 171 (24) (118) (237)
Milho 18 Venda 1.686 92 (84) (421) (843)

(108) (540) (1.080)

O valor contábil dos ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado (contratos a 
termo de compra e venda de grãos de milho e soja), conforme demonstrado acima, se-
ria R$ 108, R$540 ou R$1.080 menor, caso o preço de compra utilizado na análise do 
fluxo de caixa descontado apresentasse, respectivamente, diferenças de 5%, 25% ou 
50% em relação às estimativas da Diretoria. Os valores calculados para os 3 cenários 
(de 5%, 25% ou 50%) partem do princípio de que a soja e o milho sofreriam aumento 
de preço de compra em 5%, 25% ou 50%. De outro modo, o valor contábil dos ativos 
financeiros ao valor justo por meio de resultado, também relativo aos contratos a termo 
de compra e venda de grãos de milho e soja, seria R$540, ou R$1.080 maior, caso o 
preço de compra utilizado na análise do fluxo de caixa descontado apresentasse, res-
pectivamente, diferenças de 5%, 25% ou 50% em relação às estimativas da Diretoria. 
Os valores calculados para os 2 cenários (25% ou 50%) partem do princípio de que a 
soja e o milho sofreriam aumento de preço de venda em 5%, 25% ou 50%.
(b) Variações nas taxas cambiais:
Posição em 31 de dezembro 2022

Saldo de 
Fecha- 
mento

Aumento

Risco
Saldo 

Nocional
Mercado 

Atual
Provável 

5%
Possível 

25%
Remota 

50%
Empréstimos
 e financia-
 mentos

Cotação Efeito Efeito Efeito

Câmbio (7.467) (7.467) 5.217 (1.948) (9.739) (19.479)
Contratos
 de Swap Câmbio 7.467 7.467 5.217 1.948 9.739 19.479
Posição em 31 de dezembro 2021

Saldo de 
 Fecha- 
mento

Aumento

Risco
Saldo 

Nocional
Mercado 

Atual
Provável 

5%
Possível 

25%
Remota 

50%
Cotação Efeito Efeito Efeito

Empréstimos
 e financia-
 mentos Câmbio (10.840) (10.840) 5.581 (3.025) (15.123) (30.245)
Contratos
 de Swap Câmbio 10.840 10.840 5.581 3.025 15.123 30.245

(c) Variações nas taxas de juros
Posição em 31 de dezembro 2022

Saldo de 
 Fecha- 
mento

Aumento

Risco
Saldo 

Nocional
Mercado 

Atual
Provável 

5%
Possível 

25%
Remota 

50%
Cotação Efeito Efeito Efeito

Empréstimos
 e financia-
 mentos

Taxa de 
juros CDI (13.715) (13.715) 13,8% (94) (471) (943)

Contratos
 de Swap

Taxa de 
juros CDI 13.715 13.715 13,8% 94 471 943

Posição em 31 de dezembro 2021
Saldo de 

 Fecha- 
mento

Aumento

Risco
Saldo 

Nocional
Mercado 

Atual
Provável 

5%
Possível 

25%
Remota 

50%
Cotação Efeito Efeito Efeito

Empréstimos
 e financia-
 mentos

Taxa de 
juros CDI (12.868) (12.868) 9,6% (62) (310) (620)

Contratos
 de Swap

Taxa de 
juros CDI 12.868 12.868 9,6% 62 310 620

24. Compromissos: No curso normal de seus negócios, a Companhia celebra con-
tratos de compromissos de compra de grãos (“originação”) e venda de grãos: São 
celebrados com o objetivo de comercializá-las para seus clientes, substancialmente 
trading companies, que por sua vez possuem contratos de venda.A seguir, apresenta-
mos os volumes contratados:

2022 2021
Posições / Produtos (*) Soja Milho Soja Milho
Contratos a termo de compra 151 9 203 9
Contratos a termo de venda   (53) (33)
Posição de Contratos a Termo 151 9 149 (25)
Saldo líquido (261) (47) 3 (18)
25. Cobertura de seguros: A Agrogalaxy Participações S.A. controladora desta en-
tidade, tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, 
contratando no mercado coberturas compatíveis com a natureza e os riscos envolvi-
dos em suas atividades e com a orientação de seus consultores de seguros, cujos 

montantes são considerados suficientes para cobrir eventuais perdas. A Companhia 
está incluída na cobertura de seguros, de forma consolidada, não havendo mais apó-
lices individuais para esta entidade em 31 de dezembro de 2022.
26. Eventos subsequentes: 26.1. Efeitos decorrentes sobre a decisão do STF so-
bre coisa julgada em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tri-
bunal Federal (“STF”) no Brasil concluiu o julgamento relativos aos Temas 881 e 885, 
que discutem os efeitos da coisa julgada. Embora até a data da elaboração destas 
demonstrações financeiras, o conteúdo das decisões ainda não tenha sido publicado 
e disponibilizado, a Companhia não é parte processos judiciais, transitados em julgado 
que permitiram o não recolhimento de tributos, e que estariam relacionados a senten-
ças declaradas pelo STF baseadas na constitucionalidade ou inconstitucionalidade 
desses tributos. Portanto, a Companhia não tem nenhum impacto em função das de-
cisões proferidas pelo STF nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 26.2. Efeitos decorrentes sobre a 
decisão do STJ sobre a exclusão dos benefícios e incentivos fiscais de ICMS das 
bases de cálculo do IRPJ e da CSLL: Em 26 de abril de 2023, o Superior Tribunal de 
Justiça (“STJ”) concluiu o julgamento relativo ao Tema 1.182 de sua tabela de reper-
cussão geral, a decisão discutiu se a exclusão dos benefícios fiscais do ICMS da base 
de cálculo dos tributos federais poderia acontecer de modo irrestrito ou dependeria do 
cumprimento das condições e dos requisitos previstos em Lei. Não obstante até a data 
da elaboração destas informações contábeis intermediárias, o conteúdo das decisões 
ainda não tenha sido publicado e disponibilizado, no julgamento restou definido que 
apesar da impossibilidade de exclusão irrestrita dos benefícios de ICMS da base de 
cálculo dos tributos federais, ainda será possível que o contribuinte siga o disposto no 
artigo 10 da Lei Complementar nº 160/2017, e promova a retirada da subvenções para 
investimento da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, conforme previsto no artigo 30 
da Lei nº 12.973/2014. A solução adotada pelo STJ não afasta a possibilidade de que 
se promova a dedução dos benefícios fiscais de ICMS da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL, uma vez cumpridas todas as exigências legais. Portanto, até o momento a 
Companhia não tem nenhum impacto em função das decisões proferidas pelo STJ 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022.

Joloir Nieblas Cavichini 
Diretor de Controladoria - CPF 269.015.518-43

Maurício da Silva Lopes 
Contador CRC 1SP184432/O-0 - CPF 133.598.138-12

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas Ferrari Zagatto Comércio de Insumos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ferrari Zagatto Comércio 
de Insumos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ferrari Zagatto 
Comércio de Insumos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Outros assuntos: Demonstração do Valor Adicionado: A Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 

elaborada sob a responsabilidade da diretoria da Companhia e apresentada como 
informação suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a for-
mação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essa demonstração 
do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em re-
lação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 

do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defi-
ciências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 6 de setembro de 2023
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5

Luis Fernando de Souza Maranha - Contador CRC 1SP201527/O-5
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)

B-4 CLASSIFICADOS

HEMFIL PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPASTORIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 

CNPJ N° 81.039.133/0001-73 
NIRE N° 4130002209-7 

ATA DA 20ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h00, na sede da sociedade HEMFIL PARTICIPAÇÕES E 
COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPASTORIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, inscrita no CNPJ sob nº 
81.039.133/0001-73, com registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002209-7, na Rua Vitório Balani, nº 396, 
Zona 05, no Município de Maringá, Estado do Paraná. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do 
Capital Social (Artigo 124 da Lei nº 6.404/76) conforme livro de Registro de Presença dos Acionistas, nº 02, 
folha 6. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de Edital, conforme disposto no Parágrafo 4º do Artigo 124 
da Lei nº 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Francisco Meneguetti e Secretário: Helcio Meneguetti. 
ORDEM DO DIA: a) Prestação de contas dos Administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações 
Financeiras, relativas ao exercício findo em 31/12/2022; b) Destinação do resultado líquido do exercício; c) 
Distribuição de Lucros; DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem ressalvas, protestos ou declaração de voto, 
deixando de votar os impedidos por lei: a) Foram aprovadas as Demonstrações Financeiras, compostas dos 
seguintes documentos: Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas 
referentes ao exercício findo em 31/12/2022, publicadas de no Jornal do Povo de Maringá, no dia 27/04/2023, de 
forma impressa na página B-5, e de forma digital no link https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-
patrimonial-amefil-s-a-hemfil-s-a-27-04-2023-pagina-b5/, e enviados aos acionistas antecipadamente para 
conhecimento dos mesmos, sanadas assim, a falta da publicação do anuncio do Artigo 133, bem como a 
inobservância dos prazos definidos no Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos acionistas, 
conforme previsto no Parágrafo 4º do Artigo 133, da lei 6.404/76; b) Foi aprovada a seguinte destinação do Lucro 
Líquido do Exercício: (i) R$ 1.005.653,79 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo ficará retido na Rubrica 
“Reserva de Lucros”, para atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá a distribuição de lucros. 
ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Certifico que este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original transcrita no Livro próprio 
Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20234012226 em 16/06/2023. 
 
 

 
 

HC MENEGUETTE PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ 06.086.713/0001-04 

NIRE N° 4130002197-0 
ATA DA 19ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h00, na sede da companhia HC MENEGUETTE PARTICIPAÇÕES 
S.A., inscrita no CNPJ sob nº 06.086.713/0001-04, com registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002197-0, na 
Avenida Rio Branco, nº 246, Zona 04, Quadra 18, Lote 06, no Município de Maringá, Estado do Paraná. 
PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do Capital Social (Artigo 124 da Lei nº 6.404/76) conforme 
livro de Registro de Presença dos Acionistas nº 01, folha 17-V, Registrado no MM Junta Comercial do Paraná 
sob nº 04/032593-8 em 16/04/2004. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de Edital, conforme disposto no 
Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Hildo Meneguette e 
Secretária: Fabíola Meneguette de Oliveira. ORDEM DO DIA: a) Prestação de contas dos Administradores e 
deliberações sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício findo em 31/12/2022; b) Destinação do 
resultado líquido do exercício; c) Distribuição de Lucros. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem reservas, 
protestos ou declarações de voto, abstendo-se de votar, os por Lei impedidos: a) Foram aprovadas as 
Demonstrações Financeiras, compostas dos seguintes documentos: Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido e Notas Explicativas referentes ao exercício findo em 31/12/2022, publicadas de no Jornal 
do Povo de Maringá no dia 27/04/2023, de forma impressa na página C-3, e de forma digital no link 
https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-patrimonial-jcm-meneguetti-s-a-im-kodomo-s-a-quata-s-
a-hc-menegette-s-a-27-04-2023-pagina-c3/, e enviados aos acionistas antecipadamente para conhecimento dos 
mesmos, sanadas assim, a falta da publicação do anúncio do Artigo 133, bem como a inobservância dos prazos 
definidos no Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos acionistas, conforme previsto no Parágrafo 
4º do Artigo 133, da lei 6.404/76; b) Foi aprovada a seguinte destinação do Lucro Líquido do Exercício: (i) R$ 
307.686,81 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo ficará retido na Rubrica “Reserva de Lucros”, para 
atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá a distribuição de lucros. ENCERRAMENTO E 
APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e assinada por todos os presentes. Certifico que 
este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original transcrita no Livro próprio Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20235447803 em 03/08/2023. 
 
 
 

J.L. PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO AGROPASTORIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
CNPJ N° 78.906.369/0001-55 

NIRE N° 4130002236-4 
ATA DA 20ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h30 na sede da sociedade J.L. PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO 
AGROPASTORIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, inscrita no CNPJ sob nº 78.906.369/0001-55, com 
registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002236-4, na Avenida Curitiba, nº 339, Zona 04, CEP 87014-130, no 
Município de Maringá, Estado do Paraná. QUORUM/PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do 
Capital Social (Artigo 124 da Lei nº 6.404/76), conforme livro de presença de acionistas, nº 01, folha 32-V, 
registrado na Junta Comercial do Paraná sob nº 04/032598-9 em 16/04/2004. CONVOCAÇÃO: Dispensada a 
publicação de edital, conforme disposto no Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA 
MESA: Presidente: Paulo Meneguetti e Secretário: Julio Osvaldo Meneguetti. ORDEM DO DIA: a) Prestação de 
contas dos Administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício 
findo em 31/12/2022; b) Destinação do resultado líquido do exercício; c) Distribuição de Lucros; 
DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem ressalvas, protestos ou declaração de voto, deixando de votar os 
impedidos por lei: a) Foram aprovadas as Demonstrações Financeiras, compostas dos seguintes documentos: 
Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração dos Fluxos 
de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas, referente ao exercício findo 
em 31/12/2022, publicadas no Jornal do Povo de Maringá, no dia 27/04/2023 de forma impressa na página C-4, 
e de forma digital no link https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-patrimonial-j-l-participacoes-e-
comercio-agropastorial-s-a-27-04-2023-pagina-c4/ e enviados aos acionistas antecipadamente para 
conhecimento dos mesmos, sanadas assim, a falta da publicação do anuncio do Artigo 133, bem como a 
inobservância dos prazos definidos no Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos acionistas, 
conforme previsto no Parágrafo 4º do Artigo 133, da lei 6.404/76; b) Foi aprovada a seguinte destinação do Lucro 
Líquido do Exercício: (i) R$ 2.805.680,51 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo ficará retido na Rubrica 
“Reserva de Lucros”, para atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá a distribuição de lucros. 
ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Certifico que este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original transcrita no Livro próprio. 
Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20235247936 em 27/07/2023. 
 
 

 
 
 

JCM MENEGUETTI PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ N° 07.041.457/0001-93 

NIRE N° 4130002316-6 
ATA DA 19ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  

DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h00, na sede da sociedade JCM MENEGUETTI PARTICIPAÇÕES 
S.A., inscrita no CNPJ sob nº 07.041.457/0001-93, com registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002316-6, na 
Av. Cerro Azul, nº 572, Condomínio Lar Center Royal Plaza, Zona 02, no Município de Maringá, Estado do 
Paraná. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do Capital Social (Artigo 124 da Lei nº 6.404/76) 
conforme livro de presença de acionista nº 01, folha 20-V, registrado na Junta Comercial do Paraná sob nº 
04/148343-0 em 02/12/2004. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de Edital, conforme disposto no 
Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Júlio Cesar Meneguetti e 
Secretária: Márcia Elieder Bolonhez Meneguetti. ORDEM DO DIA: a) Prestação de contas dos Administradores 
e deliberações sobre as Demonstrações Financeiras; b) Destinação do resultado líquido do exercício; c) 
Distribuição de Lucros. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem ressalvas, protestos ou declarações de voto, 
abstendo-se de votar, os por Lei impedidos: a) Foram aprovadas as Demonstrações Financeiras, compostas dos 
seguintes documentos: Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas 
referentes ao exercício findo em 31/12/2022, publicadas de no Jornal do Povo de Maringá no dia 27/04/2023, de 
forma impressa na página C-3, e de forma digital no link https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-
patrimonial-jcm-meneguetti-s-a-im-kodomo-s-a-quata-s-a-hc-menegette-s-a-27-04-2023-pagina-c3/, e enviados 
aos acionistas antecipadamente para conhecimento dos mesmos, sanadas, assim, a falta da publicação do anúncio, 
bem como a inobservância dos prazos definidos Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos 
acionistas, conforme previsto no Parágrafo 4º do Artigo 133, da Lei nº 6.404/76; b) Foi aprovada a seguinte 
destinação do Lucro Líquido do Exercício: (i) R$ 116.536,50 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo 
ficará retido na Rubrica “Reserva de Lucros”, para atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá 
a distribuição de lucros; ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e 
assinada por todos os presentes. Certifico que este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original 
transcrita no Livro próprio. Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20234032707em 16/06/2023 
 
 

 
 

IM KODOMO PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ N° 06.073.627/0001-59 

NIRE N° 4130002198-8 
ATA DA 19ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h00, na sede da sociedade IM KODOMO PARTICIPAÇÕES S.A., 
inscrita no CNPJ sob nº 06.073.627/0001-59, com registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002198-8, na Rua 
Joaquim Murtinho, nº 454, Zona 04, no Município de Maringá, Estado do Paraná. PRESENÇAS: Acionistas 
representando a totalidade do Capital Social (Artigo 124 da Lei nº 6.404/76), conforme livro de Registro de 
Presença dos Acionistas nº 01, folha 17, registrado na Junta Comercial do Paraná sob nº 04/032599-7 em 
16/04/2004. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de edital, conforme disposto no Parágrafo 4º do Artigo 
124 da Lei nº 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Nereu Meneguette e Secretária: Helen Luciane 
Hatsumi Matsumoto Meneguette. ORDEM DO DIA: a) Prestação de contas dos Administradores e deliberações 
sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício findo em 31/12/2022; b) Destinação do resultado 
líquido do exercício; c) Distribuição de Lucros; DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem reservas, protestos ou 
declarações de voto, abstendo-se de votar, os por Lei impedidos: a) Foram aprovadas as Demonstrações 
Financeiras, compostas dos seguintes documentos: Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração 
do Resultado do Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido e Notas Explicativas referentes ao exercício findo em 31/12/2022, publicadas de no Jornal do Povo de 
Maringá, no dia 27/04/2023, de forma impressa na página C-3, e de forma digital no link 
https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-patrimonial-jcm-meneguetti-s-a-im-kodomo-s-a-quata-s-
a-hc-menegette-s-a-27-04-2023-pagina-c3/, e enviados aos acionistas antecipadamente para conhecimento dos 
mesmos, sanadas assim, a falta da publicação do anuncio do Artigo 133, bem como a inobservância dos prazos 
definidos no Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos acionistas, conforme previsto no Parágrafo 
4º do Artigo 133, da lei 6.404/76; b) Foi aprovada a seguinte destinação do Lucro Líquido do Exercício: (i) R$ 
307.698,31 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo ficará retido na Rubrica “Reserva de Lucros”, para 
atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá a distribuição de lucros; ENCERRAMENTO E 
APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e assinada por todos os presentes. Certifico que 
este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original transcrita no Livro próprio. Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20234008784 em 16/06/2023. 
 
 

 

 
 
 

QUATÁ PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ N° 06.086.742/0001-68 

NIRE N° 4130002199-6 
ATA DA 19ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h00, na sede social da QUATÁ PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no 
CNPJ sob nº 06.086.742/0001-68, com registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002199-6, na Rua Saint Hilaire, 
542, Zona 05/Zona 06, no Município de Maringá, Estado do Paraná. QUÓRUM/PRESENÇAS: Presentes 
acionistas, representando 100% do Capital Social, conforme Livro de Registro de Presença dos Acionistas, nº 01, 
folha 14-V, Registrado na Junta Comercial do Paraná sob nº 04/032708-6 em 20/04/2004. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a publicação de edital, conforme disposto no Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76.  
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Santa Baquette Meneguette e Secretário: Nelson Jonathan Meneguette. 
ORDEM DO DIA: a) Prestação de contas dos Administradores e deliberações sobre as Demonstrações Financeiras 
relativas ao Exercício findo em 31/12/2022; b) Destinação do Resultado Líquido do Exercício; c) Distribuição 
de Lucros. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem ressalvas, protestos ou declarações de voto, abstendo-se de 
votar, os por Lei impedidos: a) Foram aprovadas as Demonstrações Financeiras, compostas dos seguintes 
documentos: Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas 
referentes ao Exercício findo em 31/12/2022, publicadas de no Jornal do Povo de Maringá, no dia 27/04/2023, 
de forma impressa na página C-3, e de forma digital no link 
https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-patrimonial-jcm-meneguetti-s-a-im-kodomo-s-a-quata-s-
a-hc-menegette-s-a-27-04-2023-pagina-c3/, e enviados aos acionistas antecipadamente para conhecimento dos 
mesmos, sanadas assim, a falta da publicação do anuncio do Artigo 133, bem como a inobservância dos prazos 
definidos no Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos acionistas, conforme previsto no Parágrafo 
4º do Artigo 133, da lei 6.404/76;  b) Foi aprovada a seguinte destinação do Lucro Líquido do Exercício: (i) R$ 
303.409,09 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo ficará retido na Rubrica “Reserva de Lucros”, para 
atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá a distribuição de lucros. ENCERRAMENTO E 
APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e assinada por todos os presentes. Certifico que 
este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original transcrita no Livro próprio. Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20235258008 em 27/07/2023. 
 

 
 

SINDIFAZCRE-PR – EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA-AGO DE 2023 

O Diretor-Presidente do SINDIFAZCRE-PR Sindicato dos 
Servidores da Secretaria de Estado da Fazenda e 
Coordenação da Receita do Estado do Paraná, no uso das 
atribuições conferidas pelo Estatuto da Entidade, nos 
termos constitucionais e legislação pertinente em vigor, 
CONVOCA todos os integrantes da Categoria dos 
Servidores representados pela Entidade, ativos, 
aposentados e pensionistas (filiados e não filiados), no 
âmbito de todo o Estado do Paraná, para participarem da 
Assembleia Geral Ordinária-AGO para o ano de 2023, no 
dia 27 de outubro de 2023, em primeira convocação às 13 
horas e 30 minutos e em segunda e última convocação 30 
minutos após, na Av. Bento Munhoz da Rocha Neto, 891, 
Sala 1, Zona 7, em Maringá-PR (Sede da Entidade), para 
tratar da seguinte Ordem do Dia: 1) Leitura da Ata da AGO 
de 2022; 2) Análise e aprovação do Balanço Patrimonial do 
exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022 e do 
Balancete de 1º de janeiro a 30 de setembro de 2023; 3) 
Relato sobre as tratativas da Diretoria da Entidade no ano de 
2022 com a SEFA e Administração Pública Estadual acerca 
da carreira; 4) Ações Judiciais em curso e outras passíveis de 
ingresso; 5) Fontes de Custeio e Manutenção permanentes 
da Entidade; 6) Fixação do valor e/ou percentual, sobre a 
remuneração do agente fazendário, da Contribuição 
Assistencial prevista pela Repercussão Geral – Tema 
935/STF, obrigatória para todos os integrantes da categoria, a 
fim de fomentar a manutenção e custeio da entidade; 7) 
Outros assuntos de interesse geral. Maringá-PR, em 25 de 
setembro de 2023. Deusdedit Fermino de Oliveira (Diretor-
Presidente). 

Maquira Indústria de Produtos Odontológicos S.A.
CNPJ 05.823.205/0001-90

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022 e relatório do auditor independente
Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Consolidado Controladora
Ativos Nota 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 8 2.152 5.887 2.025 4.658 
Contas a receber de clientes e 
outros recebíveis 9 17.521 20.681 14.342 17.866 
Pagamentos antecipados 10 32 6 29 
Estoques 10 26.275 18.665 24.965 17.968 
Tributos a recuperar 671 339 415 112 

Total do ativo circulante 46.629 45.604 41.753 40.633 

Precatórios estaduais 203 254 203 254 
Depósitos judiciais 38 168 32 162 
Ativo fiscal diferido 4.699 4.699 4.699 4.699 
Investimentos em controladas 11 - - 24.041 24.390 
Imobilizado 12 22.782 20.169 22.239 19.804 
Intangível 13 33.459 30.794 14.167 12.220 
Direito de uso 14.1 190 380 190 380 

Total do ativo não circulante 61.371 56.464 65.571 61.909 

Total do ativo 108.000 102.068 107.324 102.542

Consolidado Controladora
Passivos Nota 2022 2021 2022 2021
Fornecedores 15 5.086 3.981 5.054 3.816 
Empréstimos e financiamentos 16 13.523 8.925 13.512 9.729 
Obrigações trabalhistas 17 1.778 3.046 1.560 2.938 
Obrigações tributárias 18 1.004 2.827 748 2.714 
Parcelamentos 19 389 429 389 331 
Adiantamento de clientes 342 64 281 218 
Outras contas a pagar 21 4.781 4.028 4.781 4.028 
Dividendos a pagar 22.d - 759 - 759 
Arrendamentos 14.2 42 230 42 230 
Total do passivo circulante 26.945 24.289 26.269 24.763 
Empréstimos e financiamentos 16 13.891 9.816 13.891 9.816 
Parcelamentos 19 3.002 - 3.002 -
Arrendamentos 14.2 - 130 - 130 
Outras contas a pagar LP 21 - 5.072 - 5.072 
Total do passivo não circulante 16.893 15.018 16.893 15.018 
Patrimônio líquido 22
Capital social 27.963 27.981 27.963 27.981 
Reservas de lucros 36.199 34.780 36.199 34.780 
Total do patrimônio líquido 64.162 62.761 64.162 62.761 
Total do passivo e patrimônio 
líquido 108.000 102.068 107.324 102.542

As notas explicativas da administração parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Consolidado Controladora

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita líquida de vendas 23 68.502 70.814 61.688 65.904 
Custo das vendas 24 (33.912) (31.454) (31.649) (30.526)
Lucro bruto 34.590 39.360 30.039 35.379 
Despesas de vendas 25 (7.342) (5.979) (6.626) (5.903)
Despesas gerais e administrativas 26 (17.705) (14.060) (15.665) (12.928)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 9 (148)  (470) (148) (491)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 158 817 190 820 
Equivalência patrimonial - - 1.526 2.637 
Resultado antes das despesas financeiras líquidas e impostos 9.552 19.668 9.316 19.513 
Receitas financeiras 27 1.357 786 1.240 769 
Despesas financeiras 27 (2.977) (2.849) (2.908) (2.834)
Despesas financeiras líquidas (1.620) (2.063) (1.668)  (2.065)
Resultado antes dos impostos 7.932 17.605 7.648 17.448 
Imposto de renda e contribuição social 28 (2.891) (2.793) (2.607) (2.636)
Lucro líquido do exercício 5.041 14.812 5.041 14.812 
Ações da Companhia  22 45.454 45.454
Lucro por ação 0,11 0,33

As notas explicativas da administração parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de 
dezembro (Em milhares de reais)

Consolidado Controladora 
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 5.041 14.812 5.041 14.812
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 5.041 14.812 5.041 14.812 
As notas explicativas da administração parte integrante das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração das mutações no patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Reserva de lucros

Nota Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro 2020 27.981 1.591 22.536 - 52.108
Lucro líquido do exercício 14.812 14.812
Destinações:
Constituição de reserva legal 22- b - 741 - (741) -
Distribuição de dividendos 22- d - - - (3.400) (3.400)
Dividendos a pagar 22- d - - - (759) (759)
Constituição de reserva de lucros 22- c - - 9.912 (9.912) -
Em 31 de dezembro 2021 27.981 2.332 32.448 - 62.761
Lucro líquido do exercício 5.041 5.041
Destinações:
Ações em tesouraria (17) - - - (17)
Constituição de reserva legal 22- b - 252 - (252) -
Estorno dos dividendos provisionados 22 - d - - - 759 759
Distribuição de dividendos 22- d - - - (4.381) (4.381)
Constituição de reserva de lucros - - 1.167 (1.167) -
Em 31 de dezembro 2022 27.963 2.584 33.615 - 64.162

As notas explicativas da administração parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais)

Notas Consolidado Controladora
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais 2022 2021 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 7.932 17.605 7.648 17.448 
Ajustes por:
Perda por redução ao valor 
recuperável de contas a receber 9 148 470 148 491
Depreciação do direito de uso 14.1 190 190 190 190 
Juros Arrendamento 14.2 22 22
Depreciação 12.b 1.681 1.608 1.637 1.589 
Amortização 13.c 1.426 1.838 1.426 1.714 
Equivalência patrimonial 11.ii (1.526) (2.637)
Juros, variações monetárias e 
cambiais 27 1.517 2.138 1.537 2.137 
 12.916 23.849 11.083 20.933 
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 3.160 (5.828) 3.524 (4.744)
Estoques (7.610) (8.320) (6.998) (7.961)
Outros créditos 22 (75) 23 (73)
Impostos a recuperar (332) 125 (303) 126 
Fornecedores (1.573) (923) (3.209) (1.021)
Obrigações tributárias (1.823) 1.524 (1.966) 1.034 
Obrigações trabalhistas (1.268) 1.325 (1.378) 1.248 
Parcelamentos 2.962 (38) 2.962 (38)
Adiantamento de clientes 278 (19) 63 80 
Outras contas a pagar (4.319) (4.615) (4.319) (4.623)
Caixa gerado nas atividades 
operacionais 2.413 7.004 (518) 4.963 
Juros pagos sobre empréstimos 16 (1.111) (1.984) (1.111) (1.984)
Impostos de renda e contribuição 
social pagos (3.067) (2.928) (2.823) (2.326)
Fluxo de caixa líquido gerado 
(aplicado) nas atividades operacionais (1.765) 2.092 (4.452) 653 
Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos
Dividendos recebidos 1.875
Aquisição de imobilizado 12.b (4.294) (1.921) (4.051) (1.584)
Aquisição de intangível 13 (3.855) (1.302) (2.976) (1.170)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (8.149) (3.223) (5.152) (2.754)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos
Captações de empréstimos e 
financiamentos 16 18.697 9.797 18.686 10.593 
Liquidações de financiamentos e 
empréstimos 16 (7.797) (4.768) (6.993) (4.768)
Pagamento de arrendamento 14.2 (341) (296) (341) (296)
Dividendos pagos 22.d (4.381) (3.400) (4.381) (3.400)
Fluxo de caixa líquido gerado nas 
atividades de financiamentos 6.178 1.333 6.971 2.129 
Aumento (redução) líquido em caixa e 
equivalentes de caixa (3.736) 202 (2.633) 27 
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 5.887 5.685 4.658 4.639 
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 2.152 5.887 2.025 4.658 
As notas explicativas da administração parte integrante das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas.

Contador: Ronaldo Lucio dos Reis - CPF: 043.762.929-58
CRC/PR - 063916/O

CEO: Antonio Leme Junior
CPF: 035.064.709-73

CFO: Gabriel Pessoa Awad
CPF: 419.298.068-17EDITAL DE INTIMAÇÃO

MARIA AMELIA BECKER, REGISTRADORA DO SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SANTA FÉ, ESTADO DO PARANÁ. FAZ SABER 
AO SENHOR ALBERTO GOMES JUNIOR e aos que o presente edital virem ou dele tomarem conhecimento que, na qualidade de Registradora do Serviço Regis-
trai Imobiliário da Comarca de Santa Fé/PR segundo as atribuições conferidas pelo Artigo 26 da Lei n° 9.514/97, bem como pelo Credor do Instrumento PARTICU-
LAR DE SUBSTITUIÇÃO DE GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO BEM IMÓVEL DADO EM GARANTIA NO INSTRUMENTO PARTICULAR DE VENDA 
E COMPRA DE BEM IMÓVEL COM PACTO ADJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA E OUTRAS AVENÇAS, assinado em São Paulo/SP, em data 
de 25 de fevereiro de 2021, venho intimá-lo de que o requerente (BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA) tornou-se credor da quantia de R$ 
R$ 537.889,05 (quinhentos e trinta e sete mil, oitocentos e oitenta e nove reais  e  cinco centavos), sendo pactuado em garantia de Alienação Fiduciária, registrada 
sob n° 13 na matrícula n° 6.159 desta  Serventia, o imóvel abaixo descrito: DATA DE TERRAS SOB N° (3, 4, 5, 6, 7) REMANESCENTE-2/2 DA QUADRA N° 
55, MEDINDO A ÁREA DE 1.350,00 METROS QUADRADOS, DA SUBDIVISÃO DA DATA N° (3, 4, 5, 6, 7) REM-2. Sendo assim, diante da impossibilidade de 
intimação pessoal, prevista no parágrafo 1° e 3° do artigo 26 da Lei 9514/1997 , venho intima-lo, por meio deste edital, para fins de cumprimento das obrigações 
contratuais relativas aos encargos vencidos e não pagos, em decorrência do inadimplemento das parcelas vencidas de 10/10/2022 a 10/08/2023 no valor de R$ 
7.954,36 (sete mil, novecentos e cinquenta e quarto reais e trinta e seis centavos), conforme demonstrativo do debito que se encontra depositado neste Serviço 
Registro de Imoveis, tendo decorrido o prazo de carência estabelecido no contrato , conforme determina o Parágrafo 2° do artigo da Lei 9514/97. De acordo com o 
contrato, vencida e não paga, no todo ou em parte, qualquer prestação, o devedor terá um prazo de carência de 15 dias, fixado livremente pelas partes no instru-
mento, para efetuar o pagamento do débito, acrescido dos encargos contratuais e legais. Assim, procedo à INTIMAÇÃO EDITALÍCIA de Vossa Senhoria para que 
se dirija a este Serviço de Registro de Imóveis, situado na Rua Antonio Pilegi, 315, esquina com a Rua Antenor Fregoneis, em Santa Fé, Estado do Paraná, onde 
deverá efetuar a purga do débito, acima discriminado, no prazo improrrogável de 15 dias, contado a partir desta data. Nesta oportunidade, fica Vossa Senhoria 
cientificada de que o não cumprimento da referida obrigação, no prazo ora estipulado, garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor do cre-
dor fiduciário - BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA - nos termos do Artigo 26, § 7°, da Lei - 9.514/97. E para que chegue ao conhecimento 
de todos, em especial do SENHOR ALBERTO GOMES JUNIOR, e no futuro ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente edital, o qual será afixado 
e publicado, forma da lei. O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ SANTA FÉ, 22 DE SETEMBRO DE 2023. BEL MARIA AMÉLIA BECKER - REGISTRADORA 

INTIMA: ALBERTO GOMES JUNIOR 
                          

AVISO DE LICITAÇÃO PROAMUSEP – UASG 926750 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 45/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 26/2023 

Maringá/PR, 04 de outubro de 2023  
 

O Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, com sede a Avenida Nóbrega, 
370 – Zona 04 – Maringá/PR, torna público que fará realizar às 09h00 (nove horas) do dia 19 de outubro de 
2023, no sistema eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, licitação exclusiva para Micro Empresa e 
Empresa de Pequeno Porte, cujo objeto é o Registro de Preços para eventuais e futuras aquisições de botijões 
de gás e fornecimento de carga de gás para atender as necessidades do Consórcio PROAMUSEP, Base Zona 
Norte, com o valor global de R$ 2.073,90 (dois mil e setenta e três reais e noventa centavos).  A pasta técnica 
e a documentação com inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser 
adquirida na sede do Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, no horário 
das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, ou pelo site 
https://proamusep.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes.  
 

Alexia Caroline Fernandes da Silva – Pregoeira 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CONDOMINIO EDIFICIO ATALAIA 

(CNPJ- 80.909.831/0001-10) 

 

 Pela presente, ficam convocados todos os Condôminos do Edifício 
Atalaia a comparecerem na sala de reuniões, no último andar do Edifício, no dia 6 de outubro 
de 2023, às 16:00 hrs., obedecendo o Art. XIX da Convecção do Condomínio, em primeira 
convocação, com a presença de 2/3 dos condôminos e em segunda convocação às 16:30hrs, 
com qualquer número, onde será tratada exclusivamente o acerto de contas Trabalhista junto 
aos autos 0000191-56.2022.5.09.0662. 

 Somente será aceito na reunião os proprietários das unidades ou seus 
procuradores com poderes específicos. 

 Maringá, 03 de outubro de 2023. 

                                                   (Marcos Vieira de Camargo) 

                                                                   Síndico 

Maringá, quinta-feira, 5 de outubro de 2023
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